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DESPACHO DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO
Em 18 de agosto de 2017

No- 118 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, tendo em
vista o disposto no inciso I da cláusula décima quinta do Convênio
ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, torna público, atendendo
solicitação da Secretaria de Estado da Fazenda do Piauí, as alterações
de alíquotas internas do Imposto sobre Operações Relativas à Cir-
culação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas ope-
rações internas com combustíveis líquidos derivados do petróleo,
exceto óleo diesel, querosene iluminante e óleo combustível - 29%
(vinte e nove por cento), a partir de 1º de janeiro de 2018 - inciso VII
do art. 23 - A da Lei nº 4.257, de 06 de janeiro de 1989.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÕES

No Ajuste SINIEF 08/17, de 14 de julho de 2017, publicado
no DOU de 20 de julho de 2017, Seção 1, páginas 31 e 32, na
cláusula primeira :

a) inciso I, onde se lê: "...o evento XV da cláusula décima oi-
tava-A;", leia-se: "...o evento XV do § 1º da cláusula décima oitava-A;",

b) § 4º, onde se lê: "...citado no inciso I será de...", leia-se:
"...citado no inciso I do "caput" desta cláusula será de...".

No Ajuste SINIEF 09/17, de 14 de julho de 2017, publicado
no DOU de 20 de julho de 2017, Seção 1, página 32, no inciso VIII,
da cláusula primeira, onde se lê: "VIII - o inciso III da cláusula
décima sétima-D:", leia-se: "VIII - o inciso III do "caput" da cláusula
décima sétima-D:".

No Protocolo/ICMS 24/17, de 14 de julho de 2017, pu-
blicado no DOU de 20 de julho de 2017, Seção 1, página 37, na
cláusula primeira, onde se lê: "... mencionados no inciso II do § 1º é
a prevista...", leia-se: "...mencionados no inciso II do § 1º da cláusula
primeira é a prevista...".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1.731, DE 22 DE AGOSTO DE 2017

Dispõe sobre a emissão de documento fis-
cal pelas concessionárias operadoras de ro-
dovias.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art.
280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo
em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de
1991, no art. 1º da Lei nº 8.846, de 21 de janeiro de 1994, no art. 35
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos arts. 61 a 63 da Lei
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, no inciso XXIII do art. 10 da
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 7º da Lei nº
11.033, de 21 de dezembro de 2004, e no art. 1º da Lei nº 12.741, de
8 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º As pessoas jurídicas que aufiram receitas decorrentes
de prestação de serviços públicos de concessionárias operadoras de
rodovias mediante a cobrança de pedágio ficam obrigadas, a partir de
1º de janeiro de 2018, a emitir e armazenar eletronicamente do-
cumento fiscal relativo ao serviço prestado.

§ 1º O documento fiscal de que trata o caput deverá ser
impresso em equipamento e software homologados pela Secretaria de
Finanças do município onde se localiza a praça de pedágio ou, se
houver concordância por parte daquele município, a homologação
poderá ser efetivada pela Secretaria de Finanças do município onde se
localiza a sede da concessionária.

§ 2º Salvo disposição em sentido diverso determinada pela
Secretaria de Finanças do município onde se localiza a praça de
pedágio, o equipamento de que trata o § 1º deverá ser instalado:

I - em cada cabine de arrecadação nas praças de pedágio,
para a emissão do documento fiscal no momento da passagem do
veículo e do pagamento do pedágio; e

II - em cada dispositivo de sistema de livre passagem de
veículos, hipótese em que é facultada a emissão do documento fiscal
de forma consolidada.

Art. 2º Se o documento fiscal relativo ao serviço prestado
pela concessionária não for emitido na forma prevista nos §§ 1º e 2º
do art. 1º, deverá esta emitir documento fiscal equivalente, que deverá
conter, no mínimo:

I - identificação do estabelecimento emissor no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - número sequencial do documento;
III - placa do veículo;
IV - descrição dos serviços objeto da operação, ainda que

resumida ou por códigos;
V - local, data, horário e valor da operação;
VI - valor dos tributos, discriminados na forma prevista no

art. 1º da Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012; e
VII - número de eixos para fins de cobrança.
§ 1º A concessionária deverá incluir o número de inscrição

no CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do tomador de
serviço ou do consumidor, quando este o solicitar.

§ 2º O documento fiscal equivalente, a que se refere o caput,
deverá ser entregue ao tomador do serviço.

Art. 3º Os documentos de que tratam os arts. 1º e 2º deverão
ser discriminados na Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para
os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do
Servidor Público (PIS/Pasep), da Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre
a Receita Bruta (CPRB) - EFD-Contribuições, de que tratam a Ins-
trução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012, e o Guia
Prático da EFD-Contribuições.

Parágrafo único. Os equipamentos e os sistemas utilizados
para emissão dos documentos fiscais ficarão à disposição da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil para fins de fiscalização.

Art. 4º As pessoas jurídicas referidas no caput do art. 1º
devem registrar, nas escriturações digitais, conta analítica contábil de
receita de pedágio, de acordo com o Plano de Contas do Manual de
Contabilidade do Serviço Público de Exploração da Infraestrutura
Rodoviária Federal, definido pela Agência Nacional de Transportes
Terrestres (ANTT).

Parágrafo único. A conta analítica contábil de receita de
pedágio deve ser informada no Campo:

I - COD_CTA (código de conta analítica contábil debita-
da/creditada) do registro A170: Complemento do Documento - Itens
do Documento da EFD-Contribuições; ou

II - COD_CTA (Código da conta analítica contábil repre-
sentativa da receita recebida) do registro F525: Composição da Re-
ceita Escriturada no período - Detalhamento da Receita Recebida pelo
Regime de Caixa da EFD-Contribuições, no caso de a pessoa jurídica
ser optante pela apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins pelo regime de caixa, conforme previsto no art. 20 da Medida
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 6º Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.099,
de 15 de dezembro de 2010.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

PORTARIA No- 2.601, DE 23 DE AGOSTO DE 2017

Divulga o resultado das metas a partir dos
indicadores de que trata a Portaria RFB nº
31, de 18 de janeiro de 2017, para o 2º
trimestre de 2017.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 11 da Lei nº
13.464, de 10 de julho de 2017 e nos termos da Portaria RFB nº 31,
de 18 de janeiro de 2017, resolve:

Art. 1º Divulgar o resultado das metas estabelecidas para o
2º trimestre de 2017, a partir dos indicadores definidos na Portaria
RFB nº 31, de 18 de janeiro de 2017.

Indicador Resultado
1 19,34%
2 11 , 5 1 %
3 43,94%
4 91,34%
5 138,88 dias
6 478,61 dias
7 31,90%
8 93,34%
9 R$ 756.600 milhões

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA No- 377, DE 22 DE AGOSTO DE 2017

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA
FONTE - IRRF

EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUM-
BÊNCIA. ART. 30 DA LEI Nº 13.327, DE 2016.

O imposto será retido por ocasião de cada pagamento e se, no mês, hou-
ver mais de um pagamento, a qualquer título, pela mesma fonte pagadora, aplicar-
se-á a alíquota correspondente à soma dos rendimentos pagos à pessoa física.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 30 da Lei n° 13.327, de 29
de julho de 2016; Art. 46 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de
1992; e arts. 620 e 718 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999
- Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/1999.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 235,
DE 17 DE AGOSTO DE 2017

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DO AE-
ROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCE-
LINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com a com-

petência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa SRF nº 338, de 7
de julho de 2003, atendendo ao que consta do processo nº 10111.721546/2017-
51 e com fundamento no art. 131 combinado com o art. 124 do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, declara:

Face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de
depreciação, e após a publicação do presente ato no Diário Oficial da
União, acha-se liberado, para fins de transferência, o veículo marca
Kia, modelo Sedona LX, ano 2006, cor cinza, chassi
KNDMB233066041229, desembaraçado pela Declaração de Impor-
tação nº 14/0046713-8, de 08/01/2014, pela Alfândega do Porto do
Rio de Janeiro, de propriedade de Oasis García, CPF 709.803.941-
12.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM BRASÍLIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 65,
DE 21 DE AGOSTO DE 2017

Declara incluída no Registro Especial para
operação com papel destinado à impressão
de livros, jornais e periódicos a pessoa ju-
rídica que menciona.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
BRASÍLIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 302,
inciso III, do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e
tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 11.945, de 4 de junho
de 2009, bem como o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 976, de
7 de dezembro de 2009, e o que consta no Processo Administrativo nº
10166.725575/2017-91, declara:

Art. 1º INCLUÍDA de ofício no Registro Especial de Papel
Imune sob o nº UP-01101/00078 a pessoa jurídica CRISOSTOMO &
OLIVEIRA EDITORES ASSOCIADOS LTDA, CNPJ nº
28.162.045/0001-81, em atendimento ao disposto no artigo 02 da
Instrução Normativa RFB nº 976/2009.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

BÁRBARA CRISTINA COSTA DE OLIVEIRA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM PALMAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 24,
DE 22 DE AGOSTO DE 2017

Declara nula a inscrição no cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas sob o nº
18.464.530/0001-56.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
PALMAS/TO, no uso das atribuições previstas no Art. 302 do Re-
gimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário
Oficial da União, de 17 de maio de 2012, tendo em vista o disposto
nos Arts. 35 e 36 da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de
maio de 2016, e considerando o que consta do processo adminis-
trativo 13131.720078/2015-95, declara:

Art. 1º. NULA a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica sob o nº 18.464.530/0001-56, em razão de ter sido constatado
vício no ato cadastral, nos termos do disposto no Art. 35, inciso II, da
Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016.

Art. 2º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação, com efeito retroativo a 11/07/2013, data de
inscrição do cadastro, de acordo com o disposto no § 2º do art. 35 da
IN/RFB nº 1.634/2016.

JOSÉ MARCIO BITTES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 2ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO PORTO DE MANAUS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 19,
DE 22 DE AGOSTO DE 2017

Habilita a empresa que menciona ao regime
de suspensão da contribuição para o
PIS/Pasep-Importação e da Cofins/Impor-
tação.

O INSPETOR-CHEFE SUBSTITUTO DA ALFÂNDEGA
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE MA-
NAUS/AM, no uso da(s) atribuição(ões) que lhe conferem os in-
ciso(s) incisos II e VI do art. 314 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de Maio de 2012, considerando o que consta do processo ad-
ministrativo 12266.721053/2017-82, declara:
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